
   
COMISSÃO DE ASSUNTOS EUROPEUS 

 
ATA NÚMERO 10/XIV/ 1.ª SL 

 

 

Aos 26 dias do mês de fevereiro de 2020, pelas 10:30 horas, reuniu a Comissão de 

Assuntos Europeus, na sala 1 do Palácio de S. Bento, na presença dos Senhores 

Deputados constantes da folha de presenças que faz parte integrante desta ata, com a 

seguinte Ordem do Dia: 

 

                                              PARTE I 

Audição regimental do Senhor Ministro dos Negócios Estrangeiros (ao abrigo 

do n.º 2 do artigo 104.º do RAR) e após Conselho Europeu.     

                                              

 

    PARTE II 

1. Informações 

 

2. Grupo de Trabalho - Escrutínio de Iniciativas Europeias; 

 
 

3. Nomeação de Deputados Autores de Parecer, no âmbito de iniciativas 

europeias: 

 

a) COM(2020)5 - Proposta de REGULAMENTO DO CONSELHO que 

altera o Regulamento (UE) 2018/1977 do Conselho relativo à abertura e 

ao modo de gestão de contingentes pautais autónomos da União para 

determinados produtos da pesca no período 2019/ 2020. 

 

 Deputado Autor de Parecer: Cabe ao PS 

 Iniciativa sinalizada pela CAE - Sem Prazo 

 

b) COM(2020)22 - Proposta de REGULAMENTO DO PARLAMENTO 

EUROPEU E DO CONSELHO que institui o Fundo para uma Transição 

Justa. 

 

 Deputado Autor de Parecer: Cabe ao PSD 
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 Iniciativa sinalizada pela CAE - Protocolo 2 - prazo para envio: 

17/03/2020 

 

c) COM(2020)23 - Proposta alterada de REGULAMENTO DO 

PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO que estabelece 

disposições comuns sobre o Fundo Europeu de Desenvolvimento 

Regional, o Fundo Social Europeu Mais, o Fundo de Coesão e o Fundo 

Europeu dos Assuntos Marítimos e das Pescas, e regras financeiras 

para estes Fundos e o Fundo para o Asilo e a Migração, o Fundo para a 

Segurança Interna e o Instrumento de Gestão das Fronteiras e dos 

Vistos. 

 

Deputado Autor de Parecer: Cabe ao PS 

Iniciativa sinalizada pela CAE - Protocolo 2 - prazo para envio: 

17/03/2020 

 

d) COM(2020)37 - COMUNICAÇÃO DA COMISSÃO AO PARLAMENTO 

EUROPEU, AO CONSELHO, AO COMITÉ ECONÓMICO E SOCIAL 

EUROPEU E AO COMITÉ DAS REGIÕES Programa de trabalho da 

Comissão para 2020 Uma União mais ambiciosa. 

 

Deputado Autor de Parecer: Cabe ao PSD 

Iniciativa sinalizada pela CAE - Sem Prazo 

 

 4. Apreciação e votação da ata n.º 9 de 11 de fevereiro de 2020; 

 

 5. Outros Assuntos. 

 

 

___________________ 
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PARTE I 

Audição regimental do Senhor Ministro dos Negócios Estrangeiros (ao 

abrigo do n.º 2 do artigo 104.º do RAR) e após Conselho Europeu.      

 

O Senhor Presidente da Comissão de Assuntos Europeus, Deputado Luís 

Capoulas Santos, declarou aberta a audição regimental, tendo dirigido 

cumprimentos aos Deputados presentes, ao Senhor Ministro dos Negócios 

Estrangeiros e à Senhora Secretária de Estado dos Assuntos Europeus, 

agradecendo a ambos a presença e disponibilidade para estar presente na 

audição.  

 

Seguiu-se a intervenção do Senhor Ministro dos Negócios Estrangeiros, o qual, 

após os cumprimentos habituais aos presentes, informou que iria centrar a sua 

intervenção nos resultados do último Conselho Europeu, que teve como tema 

único a preparação do próximo Quadro Financeiro Plurianual (adiante 

designado por QFP). 

 

O Senhor Ministro referiu, assim, que não foi possível obter um entendimento 

sobre o próximo QFP, na medida em que as opiniões expressas por diferentes 

grupos de países se revelaram inconciliáveis. 

 

Salientou que os recursos disponíveis, do lado da receita, ficaram aquém dos 

objetivos das políticas da União Europeia e que, nesse sentido, deverão ser 

reforçados para fazer face à agenda estratégica da União Europeia. 

 

Referiu, ainda, que esse reforço dos recursos disponíveis poderá ser feito de 3 

formas complementares:  

 Reforço das contribuições dos Estados-Membros, calculadas de 

acordo com o seu rendimento anual bruto. 

 Novos recursos próprios para a União Europeia, além do IVA. 
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 Eliminação das compensações. Acerca deste ponto, referiu que, 

tendo saído o maior beneficiário das compensações (Reino 

Unido), não fará sentido manter os outros beneficiários das 

compensações. 

 

Por outro lado, salientou que seria desejável a manutenção do mesmo nível de 

despesa do QFP anterior (havida entre 2014/2020); que o QFP é um processo 

de codecisão e que, neste sentido, deveria evoluir a partir da proposta da 

Comissão e da proposta do Parlamento Europeu; que o consenso deveria ser 

gerado a partir da posição expressa pela maioria dos Estados-Membros; e que, 

independentemente do volume da despesa, deveriam ser salvaguardados, na 

estrutura da despesa, fundos para as políticas de coesão e para a Política 

Agrícola Comum (adiante designada abreviadamente por PAC). 

 

Por fim, afirmou, no que se refere à posição de Portugal, que a proposta que o 

Presidente do Conselho Europeu apresentou não era um ponto de partida 

aceitável e que, nesse sentido, iriam continuar a procurar obter um consenso 

mais consentâneo com o interesse europeu (orçamento adequado aos 

objetivos propostos) e com o interesse nacional. 

 

No que se refere especificamente ao interesse nacional, esclareceu que se 

pretende: evitar quaisquer cortes nos fundos disponíveis para Portugal 

relativamente à política de coesão, mantendo-se o mesmo nível de recursos 

atribuídos no QFP anterior; evitar um corte no segundo pilar (desenvolvimento 

rural) da PAC , o qual é de extrema relevância para Portugal; (no que se 

refere ao primeiro pilar da PAC), favorecer a convergência dos pagamentos 

externos, isto é, fazer subir os pagamentos médios por hectare aos agricultores 

portugueses; evitar qualquer corte no apoio às regiões ultraperiféricas (adiante 

designadas por RUP´s); evitar que Portugal seja penalizado pela atualização 

do período de referência estatística; evitar a redução das taxas de 
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cofinanciamento e de prefinanciamento; e, por último, manter o deflator dos 2% 

e suavizar a transição da regra atual do N+3 para o N+2. 

 

Concluiu referindo, como aspeto positivo, que a proposta do Presidente do 

Conselho Europeu tem o mérito de ter acrescentado dois novos recursos 

próprios: uma taxa sobre o plástico e uma taxa sobre o sistema europeu do 

comércio de emissões. 

 

Na primeira ronda de questões intervieram os Senhores Deputados Isabel 

Oneto (PS), que questionou sobre os passos seguintes relativamente à 

negociação do QFP, sobre a preparação da PPUE e a sua articulação com o 

programa de trabalho com a Comissão Europeia, sobre a política migratória, e 

sobre a coordenação da resposta, por parte da UE, ao Coronavírus; e Paulo 

Pisco (PS) que questionou sobre a futura relação da UE com o Reino Unido, no 

que respeita especificamente à política de emigração e ao acordo comercial 

que vier a ser celebrado. 

 

Por sua vez, a Senhora Deputada Isabel Meireles (PSD), demonstrou 

preocupação relativamente à execução financeira dos fundos do Programa 

Ferrovia 2020, bem como de outros fundos estruturais, questionando sobre o 

destino das verbas que não são utilizadas. Questionou, ainda, sobre as redes 

energéticas europeias, nomeadamente sobre a exclusão de projetos 

portugueses, como seja o do gasoduto previsto para a Península Ibérica, da 

lista de projetos de interesse comum. Finalmente, questionou sobre o motivo 

pelo qual a cimeira União Europeia - África havia sido antecipada para a 

Presidência Alemã, bem como sobre as novas regras de emigração na relação 

União Europeia - Reino Unido. 

 

Seguiu-se a intervenção da Senhora Deputada Fabíola Cardoso (BE), que 

referiu a importância da discussão das alterações climáticas no acordo do QFP. 
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Demonstrou ainda preocupação sobre o montante e a forma como as verbas 

serão repartidas pelos Estados-Membros, concluindo que grande parte da 

solução passará pelas políticas de coesão. Por último, questionou sobre as 

consequências que poderão advir caso não se obtenha um consenso a curto 

prazo, sobre a estratégia da União Europeia relativamente à igualdade de 

género, bem como, ainda, sobre o Brexit. 

 

Seguidamente, o Senhor Deputado Bruno Dias (PCP), questionou acerca das 

condicionalidades e dos incentivos de acesso aos fundos comunitários, sobre o 

balanço no que respeita ao resultado líquido para Portugal no âmbito do 

próximo Quadro Financeiro Plurianual, bem como sobre os países que estão 

em causa no que respeita às compensações (rebates). 

 

O Senhor Deputado João Almeida (CDS) colocou questões relacionadas com o 

Brexit, com a posição de Portugal e da União Europeia relativamente à 

situação política da Venezuela, e sobre a forma como se materializarão, na 

PPUE, as prioridades de África e da Índia. Terminou a sua intervenção, 

questionando sobre a posição do Governo perante a possibilidade de haver 

prolongamento das negociações da PAC e de acordos de parceria até à PPUE, 

bem como sobre a possibilidade de o Governo vetar a proposta que vier a ser 

apresentada pelo Presidente do Conselho Europeu, caso a mesma não 

apresente um desfecho positivo para Portugal. 

 

A Senhora Deputada Cristina Rodrigues (PAN), concluiu a primeira ronda de 

intervenções, referindo que a proposta apresentada pelo Presidente do 

Conselho Europeu revelou-se insuficiente, podendo colocar em causa o Pacto 

Ecológico Europeu, e qual a posição do Governo relativamente a esta matéria. 

Revelou, ainda, preocupação relativamente à situação dos refugiados, 

questionando sobre quais as medidas que Governo pretende tomar no que se 

refere a este tema. 



   
COMISSÃO DE ASSUNTOS EUROPEUS 

 
ATA NÚMERO 10/XIV/ 1.ª SL 

 

 

 

O Senhor Ministro respondeu de forma individualizada às questões 

apresentadas pelos Senhores Deputados, tendo passado a palavra à Senhora 

Secretária de Estado para que esclarecesse as questões relacionadas com a 

posição da União Europeia relativamente ao Coronavírus. 

 

Na segunda ronda de questões usaram da palavra os Senhores Deputados: 

Isabel Rodrigues (PS), referindo-se aos fundos de coesão, ao papel da 

agricultura na transição climática e digital, e, ainda, às regiões ultraperiféricas; 

Sérgio Marques (PSD), que demonstrou preocupação pela demora na 

aprovação do QFP, pelo exercício da liderança na União Europeia, pela 

proposta de redução do financiamento para o fundo de coesão e pela 

possibilidade de manutenção dos rebates; Fabíola Cardoso (BE), que 

questionou sobre o que, no âmbito da PPUE, está previsto fazer no que se 

refere aos desafios da educação, do aprofundamento da democracia e do 

combate à pobreza; e Bruno Dias (PCP), que apresentou questões, 

nomeadamente, sobre a perspetiva do balanço para Portugal no âmbito do 

próximo Quadro Financeiro Plurianual e sobre o ponto de situação 

relativamente às RUP´s, registando-se a ausência dos representantes dos 

grupos parlamentares do CDS/PP e do PAN. 

 

O Senhor Ministro respondeu de forma conjunta às questões apresentadas 

pelos Senhores Deputados, tendo passado a palavra à Senhora Secretária de 

Estado para que esclarecesse algumas das questões apresentadas, 

nomeadamente as relativas às RUP’s. 

 

Finalmente, intervieram na 3.ª ronda de questões, os Senhores Deputados 

Cristina Moreira (PS), que demonstrou preocupação relativamente à Política de 

Agrícola Comum, à empregabilidade, à imigração e à igualdade; Paulo Moniz 

(PSD), que questionou sobre a componente do Fundo para uma Transição 
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Justa no que respeita aos Açores, bem como sobre a possível revisão do 

acordo relativo à Base das Lajes, após o Brexit; Fabíola Cardoso (BE), que 

demonstrou preocupação sobre a situação que se vive na Síria e sobre o papel 

da indústria de armamento europeia no âmbito desse conflito; e Bruno Dias 

(PCP), que questionou sobre o resultado líquido para Portugal no âmbito do 

próximo QFP, quando comparado com o dos anteriores QFP’s. 

 

O Senhor Ministro respondeu às questões colocadas de forma conjunta e 

passou a palavra à Senhora Secretária de Estado, para esclarecer questões 

relacionadas, nomeadamente, com as verbas que no próximo QFP estão 

previstas para as RUP’s.  

 

A audição foi gravada em vídeo e transmitida em direto pelo Canal Parlamento, 

constituindo a gravação parte integrante desta ata, o que dispensa o seu 

desenvolvimento nesta sede (gravação integral disponível em: 

http://www.canal.parlamento.pt/?cid=4390&title=audicao-do-ministro-dos-

negocios-estrangeiros. 

 

 

                                                PARTE II 

 

1. Informações 

 

Não foram prestadas informações. 

 

2. Grupo de Trabalho - Escrutínio de Iniciativas Europeias; 

 

 
O Senhor Coordenador do Grupo de Trabalho, Deputado Duarte Marques, 

apresentou as seguintes propostas de deliberações:  
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Uma vez submetidas a votação, as propostas foram aprovadas por 

unanimidade, registando-se a ausência dos grupos parlamentares do BE, CDS-

PP e do PAN, ficando, posteriormente, de se confirmar se o escrutínio das 

iniciativas de codificação já havia sido realizado. 

 

3. Nomeação de Deputados Autores de Parecer, no âmbito de iniciativas 

europeias: 

 

a) COM(2020)5 - Proposta de REGULAMENTO DO CONSELHO que altera 

o Regulamento (UE) 2018/1977 do Conselho relativo à abertura e ao 

modo de gestão de contingentes pautais autónomos da União para 

determinados produtos da pesca no período 2019/ 2020. 

 

 Deputado Autor de Parecer: o GP do PS ficou de indicar o Deputado 

responsável por elaborar o parecer até ao final da semana. 

 Iniciativa sinalizada pela CAE - Sem Prazo 

Referência 
Data da 

Iniciativa 
Título 

 Comissão 
Competente 

Data do 
Relatório 

Autor do 
Parecer da 
CAE 

Data de 
Conclusão 

do 
Escrutínio 

N.º do 
Processo 

COM(2020)49  

12/02/2020 

Proposta de DIRETIVA DO 
CONSELHO relativa à 

cooperação administrativa no 
domínio da fiscalidade 

(codificação)  

5.ª 
Comissão - 

COF         
     

        

COM(2020)48  

19/02/2020 

Proposta de DIRETIVA DO 
PARLAMENTO EUROPEU E DO 
CONSELHO relativa ao controlo 
da aquisição e da detenção de 

armas (codificação)  

 1.ª 
Comissão - 
CACDLG         

        

COM(2020)38  

10/02/2020 

RELATÓRIO DA COMISSÃO AO 
PARLAMENTO EUROPEU E AO 
CONSELHO sobre a execução 

do Programa Energético Europeu 
para o Relançamento e do Fundo 

Europeu para a Eficiência 
Energética  

 
           

 11.ª 
Comissão - 

CAEOT    

        

COM(2020)57  

05/02/2020 

COMUNICAÇÃO DA COMISSÃO 
AO PARLAMENTO EUROPEU, 
AO CONSELHO, AO COMITÉ 

ECONÓMICO E SOCIAL 
EUROPEU E AO COMITÉ DAS 
REGIÕES Reforçar o processo 
de adesão ? Uma perspetiva 

credível de adesão à UE para os 
Balcãs Ocidentais  

    
           

4.ª 
Comissão - 

CAE     
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b) COM(2020)22 - Proposta de REGULAMENTO DO PARLAMENTO 

EUROPEU E DO CONSELHO que institui o Fundo para uma Transição 

Justa. 

 

 Deputado Autor de Parecer: Foi nomeado o Senhor Deputado Sérgio 

Marques (PSD) 

 Iniciativa sinalizada pela CAE - Protocolo 2 - prazo para envio: 

17/03/2020 

 

c) COM(2020)23 - Proposta alterada de REGULAMENTO DO 

PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO que estabelece 

disposições comuns sobre o Fundo Europeu de Desenvolvimento 

Regional, o Fundo Social Europeu Mais, o Fundo de Coesão e o Fundo 

Europeu dos Assuntos Marítimos e das Pescas, e regras financeiras 

para estes Fundos e o Fundo para o Asilo e a Migração, o Fundo para 

a Segurança Interna e o Instrumento de Gestão das Fronteiras e dos 

Vistos. 

 

 Deputado Autor de Parecer: o GP do PS ficou de indicar o Deputado 

responsável por elaborar o parecer até ao final da semana. 

 

Iniciativa sinalizada pela CAE - Protocolo 2 - prazo para envio: 

17/03/2020 

 

d) COM(2020)37 - COMUNICAÇÃO DA COMISSÃO AO PARLAMENTO 

EUROPEU, AO CONSELHO, AO COMITÉ ECONÓMICO E SOCIAL 

EUROPEU E AO COMITÉ DAS REGIÕES Programa de trabalho da 

Comissão para 2020 Uma União mais ambiciosa. 

 

Deputado Autor de Parecer: Foi nomeado o Senhor Deputado Paulo Moniz 

(PSD) 

 



   
COMISSÃO DE ASSUNTOS EUROPEUS 

 
ATA NÚMERO 10/XIV/ 1.ª SL 

 

 

Iniciativa sinalizada pela CAE - Sem Prazo 

 

4. Apreciação e votação da ata n.º 9 de 11 de fevereiro de 2020; 

 

O Senhor Presidente da Comissão de Assuntos Europeus, Deputado Luís 

Capoulas Santos, informou que tinha sido distribuída pelos Senhores 

Deputados a ata n.º 9 de 11 de fevereiro de 2020, colocando-a à apreciação e 

votação, tendo a mesma sido aprovada por unanimidade, registando-se a 

ausência dos grupos parlamentares do BE, CDS-PP e do PAN. 

 

 

 5. Outros Assuntos. 

 

 

A reunião foi encerrada às 13:23 horas, dela se tendo lavrado a presente ata, a qual, 

depois de lida e aprovada, será devidamente assinada. 

 

Palácio de São Bento, 02 março 2020. 

 
O (A) PRESIDENTE  

 
 
 
 

(LUÍS CAPOULAS SANTOS) 
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Folha de Presenças 
 
Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Ana Miguel dos Santos 
 António Lima Costa 
 Bruno Dias 
 Carlos Alberto Gonçalves 
 Carlos Brás 
 Constança Urbano de Sousa 
 Cristina Rodrigues 
 Duarte Marques 
 Fabíola Cardoso 
 Isabel Meireles 
 Isabel Oneto 
 Isabel Rodrigues 
 João Pinho de Almeida 
 Luís Capoulas Santos 
 Paulo Moniz 
 Paulo Pisco 
 Pedro Cegonho 
 Rita Borges Madeira 
 Rosário Gambôa 
 Sérgio Marques 
 Clara Marques Mendes 
 Cristina Moreira 
 Mara Coelho 
 Santinho Pacheco 
 
 
 
Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 
 
 António Cunha 
 Bacelar de Vasconcelos 
 Beatriz Gomes Dias 
 
 
 
Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 
 
 
 


